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RESUMO

A alimentação escolar deve garantir o acesso à alimentação adequada e os 
aspectos higienicossanitários são de grande importância para a realização de 
uma refeição segura. O objetivo deste estudo foi averiguar as boas práticas e 
risco sanitário em unidades de alimentação e nutrição escolares municipais 
de Maracanaú, Ceará. Foi realizada uma pesquisa em todas as escolas pú-
blicas (N=101) do município de Maracanaú, CE, de janeiro a maio de 2014, 
com aplicação de lista de verificação composta de 112 itens divididos em seis 
blocos de avaliação e proposta pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação. A coleta dos dados foi realizada por meio da observação direta du-
rante visitas de inspeção às unidades escolares. A maioria das escolas (83,2%) 
classificou-se com risco sanitário regular. Na média de adequação de cada 
bloco, destaca-se o bloco de recebimento com 91,2% de adequação. Abaixo 
de 50% de adequação estiveram os blocos de equipamentos para tempera-
tura controlada (26%) e processos e produções (44,4%). Os demais blocos, 
edifícios e instalações, manipuladores e higienização ambiental pontuaram 
com 54,9%, 68,9% e 62,5%, respectivamente. Demonstra-se a necessidade 

de adequação físico-estrutural e dos 
procedimentos de higiene nas unida-
des escolares a fim de promover uma 
alimentação escolar segura do ponto 
de vista higienicossanitário.

Palavras-chave: Alimentação 
escolar. Higiene dos alimentos. 
Alimento seguro.

ABSTRACT

The school feeding should ensure 
access to adequate food and the 
hygienic-sanitary aspects are of 
great importance for the realiza-
tion of a safe meal. The objective 
of the study was to investigate the 
good practices and sanitary risk at 
municipal school’s food and nutri-
tion units in the city of Maracanaú, 
Ceará. A survey was conducted 
in all public schools from the city 
Maracanaú (N=101), Ceará, from 
January to May of 2014, with the 
application of the checklist com-
posed of 112 items divided into six 
groups of evaluation and proposed 
by National Fund for Education 
Development. The data was col-
lected through direct observation 
during visits to the school’s food 
and nutrition units. The majority 
of the schools (83,2%) were classi-
fied with regular sanitary risk. The 
receiving group stands out with a 
91,2% score. Below 50% adequacy 
were of the were controlled-tem-
perature equipment (26%) and pro-
cedures and production (44,4%). 
The other groups, buildings and 
facilities, handlers and environ-
mental hygiene scored with 54,9%, 
68,9% e 62,5%, respectively. It is 
shown the necessity of structur-
al adaptation and improvements 
in the hygienic procedure at the 
school’s food and nutrition units in 
order to promote a safe meal, from 
a hygienic-sanitary point of view.

Keywords: School feeding. Food 
hygiene. Food safety.
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INTRODUÇÃO

A alimentação escolar ga-
rantida por meio do 
Programa Nacional de 
Alimentação Escolar 

(PNAE) tem como objetivo oferecer 
refeições a alunos da educação bási-
ca (educação infantil, ensino funda-
mental, ensino médio e educação de 
jovens e adultos) matriculados em es-
colas públicas, filantrópicas, indíge-
nas e quilombolas durante o período 
de aula e atender suas necessidades 
nutricionais em caráter suplementar, 
proporcionando o crescimento, o de-
senvolvimento, a aprendizagem e o 
rendimento escolar dos alunos. Para 
2014, a estimativa era beneficiar 43 
milhões de estudantes em todo o 
Brasil (BRASIL, 2014).

As crianças fazem parte de um pú-
blico vulnerável às Doenças Trans-
mitidas por Alimentos (DTA’s) por 
ainda não apresentarem o sistema 
imunológico totalmente desenvol-
vido, especialmente, aquelas que 
apresentam carências nutricionais e 
socioeconômicas, sendo, portanto, 
necessário o acompanhamento das 
condições de preparo e distribuição 
da alimentação para a garantia de 
produção de alimentos seguros. Con-
tudo, alguns estudos demonstram 
condições impróprias na produção da 
alimentação escolar, colocando em 
risco a saúde das crianças (CARDO-
SO et al., 2010; GOMES; CAMPOS; 
MONEGO, 2012; SILVA, 2010).

A ocorrência de surtos de DTA’s 
em escolas caracteriza-se como um 
problema de saúde pública, podendo 
ser causada pela ingestão de alimen-
tos contaminados com micro-orga-
nismos, toxinas ou ambos, e evitada 
pela adoção de práticas higienicossa-
nitárias adequadas (GOMES; CAM-
POS; MONEGO, 2012; MACHA-
DO et al., 2009).

As Boas Práticas permitem atingir 
um padrão de qualidade na produção 
de alimentos, reduzindo os riscos de 

contaminação e aumentando a segu-
rança dos alimentos. Sua implanta-
ção é possível, a partir da aplicação 
de uma lista de verificação, com o 
intuito de avaliar as não conformida-
des existentes no processo e indicar 
intervenções e planos de ações para 
corrigir as inadequações encontradas 

(SANTOS; RANGEL; AZEREDO, 
2010; CUNHA, STEDEFELDT; 
ROSSO, 2012). Por isso, torna-se 
importante que as escolas adotem 
todas as normas sobre condições 
higienicossanitárias exigidas pelos 
órgãos reguladores para oferecerem 
às crianças uma alimentação livre 
de contaminação e nutricionalmen-
te saudável (RAVAGNANI; STU-
RION, 2009).

Diante da importância da alimen-
tação escolar e de suas implicações 
na saúde das crianças, bem como, da 
preocupação em conduzir estudos 
relacionados à qualidade sanitária 
de alimentos produzidos em espaços 
educacionais, pretendeu-se avaliar 
as boas práticas e risco sanitário em 
unidades de alimentação e nutrição 
escolares do município de Maraca-
naú, Ceará.

MATERIAL E MÉTODOS

O estudo teve natureza quantitati-
va, observacional e descritiva. A pes-
quisa foi realizada em todas as esco-
las municipais de Maracanaú, Ceará 
(N=101) durante o período de janeiro 
a maio de 2014, após a assinatura de 
um termo de anuência pela Secreta-
ria de Educação do município. 

Foi utilizada uma lista de verifica-
ção em boas práticas para unidades 
de alimentação e nutrição escolares 
(FNDE, 2013) para a coleta de da-
dos. O instrumento foi aplicado du-
rante as visitas de inspeção nas esco-
las e preenchido pelo quadro técnico 
de nutricionistas da Secretaria Muni-
cipal de Educação através de obser-
vação direta do local. 

A lista de verificação constou de 

112 itens divididos em seis blocos de 
avaliação, que abordaram aspectos 
relacionados a edifícios e instalações 
da área de preparo de alimentos, 
equipamentos para temperatura con-
trolada, manipuladores, recebimento, 
processos e produções e higienização 
ambiental. Para cada item havia três 
respostas possíveis: “sim”, “não” e 
“não se aplica”.                                                                                

A pontuação final foi obtida pela 
soma dos seis blocos e cada escola 
foi classificada de acordo com a pon-
tuação a seguir: 0 a 25% (situação de 
risco sanitário muito alto); 26 a 50% 
(situação de risco sanitário alto); 51 
a 75% (situação de risco sanitário re-
gular); 76 a 90% (situação de risco 
sanitário baixo) e 91 a 100% (situ-
ação de risco sanitário muito baixo) 
(FNDE, 2013).  

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Do total de 101 escolas, 84 foram 
classificadas com risco sanitário re-
gular (83,2%) e 17 com risco sanitá-
rio alto (16,8%). A média de pontua-
ção encontrada foi de 55,3%, ou seja, 
situação de risco sanitário regular. As 
médias encontradas para cada bloco 
estão apresentadas na figura 1.

No bloco sobre Edificações e Ins-
talações, as não conformidades en-
contradas foram: os arredores das 
escolas sem condições de higiene 
adequadas com o acúmulo de lixo, 
plantas e esgoto aberto (63,4%), além 
de ausência de ralos nas cozinhas 
(19,8%), o que dificulta o escoamen-
to da água durante a lavagem do am-
biente, ou quando presentes (80,2%) 
não dispunham de mecanismos de fe-
chamento, como indicado pela RDC 
nº 216/2004 (BRASIL, 2004). Como 
também paredes sem acabamento 
liso, além de infiltrações, descasca-
mentos ou rachaduras (78,2%), cozi-
nhas muito quentes com presença de 
ventiladores (35,6%), o que é proi-
bido, por favorecer a incidência do 
fluxo de ar sobre o alimento durante 
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Figura 1 -  Adequação por blocos e risco sanitário de unidades de alimentação nutrição escolares de Maracanaú, Ceará, 2014.

a produção e distribuição; portas 
não ajustadas ao batente ou portões 
que permitiam a entrada de vetores 
e pragas (96%); janelas não teladas 
(82,2%); tetos sem forro (23,7%) 
e ausência de sistema de segurança 
contra quedas acidentais nas lâmpa-
das das cozinhas (100%). Em 235 
escolas públicas estaduais e munici-
pais da cidade de Salvador, Cardoso 
et al. (2010) apontaram que 77% não 
tinham teto liso, lavável e impermeá-
vel, 76,6% não contavam com portas 
ajustadas ao batente, 96,2% não pos-
suíam proteção das aberturas por tela 
milimétrica e 96,6% sem proteção 
nas luminárias. 

No ambiente de armazenamen-
to em temperatura ambiente, 20,8% 
das escolas não possuíam estrados 
e 72,3% das escolas não possuíam 
prateleiras laváveis e impermeá-
veis, sendo feitas principalmente de 
alvenaria sem revestimento, ou ma-
deira. Além de, em 18,8% dos esto-
ques, não havia nenhuma abertura 
de ventilação, impedindo a circula-
ção de ar entre os produtos e 40,6% 
não tinham aberturas de ventilação 
teladas, favorecendo a entrada de 
pragas e insetos. Segundo Vila et al. 
(2014), um dos fatores que contribui 
para as falhas encontradas dentro das 

cozinhas escolares, é a dificuldade 
de investimentos para manutenção e 
reformas. E diante da possibilidade 
de reformas na escola, a cozinha não 
é considerada prioridade. 

No bloco Equipamentos para 
Temperatura Controlada, a média 
encontrou-se abaixo de 50% de ade-
quação. As escolas não possuíam 
termômetro para aferição e controle 
de temperatura dos alimentos des-
de o recebimento até a distribuição. 
Controle não realizado, também, nas 
235 escolas públicas de Salvador, 
devido à ausência de termômetros, 
segundo, Cardoso et al. (2010). Em 
todas as escolas não existia balcão 
quente para manter os alimentos a, 
no mínimo, 60°C, como cita a RDC 
nº 216/2004 (BRASIL, 2004), exce-
to uma escola que adquiriu o equipa-
mento, mas não possui termômetro 
para monitorar a temperatura. De 
acordo com Teo et al. (2009), a au-
sência de equipamentos para a manu-
tenção da temperatura dos alimentos 
durante a distribuição aconteceu na 
maior parte (95,2%) das 21 escolas 
estaduais e municipais investigadas 
em Santa Catarina. 

Na admissão, os manipulado-
res apresentam somente o Atestado 
de Saúde Ocupacional (ASO), não 

sendo realizados exames médicos e 
laboratoriais. Posteriormente, uma 
vez ao ano, as merendeiras são en-
caminhadas ao hospital do municí-
pio para a realização de exames de 
hemograma, urina e coproparasi-
tológico de fezes. Diante disso, foi 
constatado que os exames médicos 
não foram realizados anualmente em 
21,8% dos casos e em 13,9% das es-
colas os manipuladores trabalhavam 
com alguma afecção clínica. 

No estudo de Silva et al. (2012), 
que analisou 06 escolas estaduais em 
Minas Gerais, 68,2% dos itens sobre 
recursos humanos estavam não con-
formes, onde as merendeiras eram 
submetidas ao Programa de Con-
trole Médico de Saúde Ocupacional 
(PCMSO) durante a admissão, mas 
não recebiam atendimento médico 
durante o tempo de serviço prestado 
à escola. Campos et al. (2009) descre-
veram uma frequência de 51,9% de 
não conformidade nos exames médi-
cos anuais dos manipuladores em 27 
escolas públicas de Natal, contudo, 
no presente estudo, a porcentagem de 
não conformidade nos exames médi-
cos ficou abaixo da metade. 

As merendeiras trabalhavam 
com adornos em 15,8% das es-
colas, 14,8% não participaram de 
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capacitação sobre segurança de ali-
mentos e em mais da metade das 
escolas (59,4%) as merendeiras não 
usavam o fardamento completo. Re-
visão sistemática sobre as boas prá-
ticas nos serviços de alimentação 
escolar, realizada por Cunha, Stede-
feldt e Rosso (2012), revelou que em 
metade dos estudos avaliados (n=8), 
constataram-se falhas no uso do uni-
forme e uso de adornos por parte dos 
manipuladores. 

A maior média de adequação este-
ve no bloco Recebimento, entretan-
to esse bloco apresentou um desvio 
padrão diferenciado, demonstrando a 
não padronização entre as escolas na 
execução das condutas apropriadas 
na recepção dos alimentos. Foi cons-
tatado que durante o recebimento, na 
maioria das escolas observavam-se 
características como aparência, cor, 
odor, textura e consistência dos pro-
dutos (92,1%), embalagens (90,1%) 
e verificavam o prazo de validade dos 
alimentos (90,1%). Para Silva e Car-
doso (2011), a recepção é um ponto 
de controle na cadeia produtiva dos 
alimentos, sendo imprescindível o 
monitoramento dessa etapa. Em um 
estudo realizado em três escolas pú-
blicas de Salvador, constatou-se que 
a maior preocupação no recebimento 
era a conferência da marca, validade 
e quantidade dos produtos. O mesmo 
estudo aponta a deficiência na estru-
tura física das cozinhas escolares e a 
insuficiência de equipamentos para 
armazenamento dos alimentos como 
fatores limitantes para o controle 
de qualidade na recepção, realidade 
idêntica encontrada nas escolas desse 
estudo. 

O bloco de Processos e Produções 
apresentou baixo percentual de ade-
quação porque parte das escolas man-
tinham produtos vencidos em seus 
estoques (23,8%), a higienização das 
frutas não era realizada corretamente 
em 44,5% e 13,9% não realizavam o 
descongelamento das carnes sob re-
frigeração. Em 39 escolas públicas do 

interior de São Paulo, também foram 
encontrados produtos com validade 
vencida (AMARAL et al., 2012) e 
de 235 escolas públicas de Salvador, 
68,9% não realizavam o descongela-
mento corretamente (CARDOSO et 
al., 2010). Algumas das inadequa-
ções encontradas nas cozinhas de 
cinco creches públicas de São Paulo 
foram que 40% realizavam o descon-
gelamento em temperatura ambiente 
e 80% não desinfetavam os alimen-
tos com solução clorada (OLIVEI-
RA; BRASIL; TADDEI, 2008). Em 
100% das escolas a higienização das 
mãos não era realizada de maneira 
correta devido à ausência de sabo-
nete líquido antisséptico. Resultado 
idêntico encontrado no estudo de 
Campos et al. (2009).

As escolas não possuíam o Manu-
al de Boas Práticas e Procedimentos 
Operacionais Padronizados (POP). 
Todas as seis escolas públicas pes-
quisadas por Vila et al. (2014) na 
cidade de Itaqui-RS, estiveram ina-
dequadas no quesito sobre Docu-
mentação e Registro. As 39 escolas 
públicas estudadas por Amaral et al. 
(2012) também não possuíam o Ma-
nual de Boas Práticas e POP’s. 

Na Higienização Ambiental evi-
denciou-se que o lixo era disposto 
adequadamente em lixeiras com saco 
e tampa em 72,3% das escolas, mas 
68,3% não possuíam área de lixo 
externa isolada, sendo o lixo dispen-
sado em baldes sem tampa. Cardoso 
et al. (2010) verificaram, em 235 es-
colas públicas de Salvador, que em 
60,9% das escolas, a lixeira não era 
bem conservada, dotada de tampa 
sem contato manual e provida de 
sacos plásticos. Em 42,6% das esco-
las, o lixo não era estocado em local 
isolado, sendo descartado em sacos 
plásticas em recipientes impróprios 
para o acondicionamento, como bal-
des plásticos e tonéis sem tampas ou 
caixas de papelão, fato semelhante 
encontrado nas escolas estudadas.

Parte das escolas (22,8%) 

utilizavam produtos de limpeza e de-
sinfecção sem registro no Ministério 
da Saúde, em desacordo com a RDC 
nº 216/2004 (BRASIL, 2004) que 
estabelece o uso de produtos sane-
antes regularizados pelo Ministério 
da Saúde. E mais da metade (50,5%) 
não faziam corretamente a desinfec-
ção dos utensílios com solução clo-
rada, por errarem na diluição ou usa-
rem produtos sem registro em órgão 
competente.

Estudo de Silva et al. (2012), em 
escolas estaduais, também constatou 
o uso de produtos sem registro em 
órgão competente para higiene dos 
utensílios de cozinha. A maioria das 
escolas públicas (98,3%) pesquisa-
das em Salvador, por Cardoso et al. 
(2010), utilizava produtos registra-
dos, contudo foram observadas fa-
lhas na diluição e tempo de contato, 
diminuindo a eficácia do produto.

CONCLUSÃO

As unidades de alimentação e nu-
trição escolares avaliadas apresen-
taram risco sanitário regular e alto, 
demonstrando a vulnerabilidade das 
condições higienicossanitárias. As 
principais dificuldades estão rela-
cionadas à inadequação da estrutura 
física das escolas, presença de equi-
pamentos em estado de conservação 
ruim ou sua ausência e falhas nos 
procedimentos de higiene pessoal, 
dos utensílios e alimentos. É neces-
sário reforçar o trabalho contínuo de 
supervisão dos profissionais nutri-
cionistas junto às escolas no sentido 
de corrigir os erros e adequá-los à 
legislação vigente e garantir, assim, 
uma alimentação escolar de quali-
dade que favoreça o crescimento e 
desenvolvimento físico e intelectual 
dos estudantes. Portanto, deve-se in-
vestir nas melhorias estruturais das 
cozinhas, na aquisição e manutenção 
de equipamentos, realizar eficaz-
mente o controle de saúde dos ma-
nipuladores e oferecer capacitações 



55

Higiene Alimentar - Vol.31 - nº 268/269 - Maio/Junho de 2017

e cursos para a valorização das me-
rendeiras já que elas também exer-
cem a função de promotoras de uma 
alimentação saudável e de qualidade.
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